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TC 028.309/2010-3
Responsáveis: Fábio Gonçalves Raunheitti e Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu
Assunto: Atestado do caráter definitivo do Acórdão n.º 6785/2011-2ª Câmara
Em cumprimento ao Acórdão n.º 6785/2011, Sessão de 23/08/2011, Ata n.º 30/2011 – TCU -2ª Câmara, peça 11, p.4/5., foram notificados a Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu e o Sr. Fábio Gonçalves Raunheitti  por meio dos Ofícios n.ºs 2156/2011 e 2157/2011, datados de 8/9/2011 (peça 11, p. 6/9).
Os responsáveis tomaram ciência dos aludidos ofícios em 23/09/2011 e 27/09/2011 (peça 11, p.16/17).

O Sr. Fábio Gonçalves Raunheitti e a Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu interpuseram Recurso de Reconsideração, apreciado pelo Acórdão 3786/2012 – 2ª Câmara (peça 11, p. 30), que foi conhecido, porém negado provimento. O Sr. Fábio Gonçalves Raunheitti e a Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu foram notificados mediantes ofícios 1442 e 1443/2012 (peça 11, p. 31/34). Os responsáveis tomaram ciência dos aludidos ofícios em 18/06/2012 (peças 15 e 18). 
Os responsáveis interpuseram Embargos de Declaração contra o 3786/2012 – 2ª Câmara, que foi apreciado pelo Acórdão n.º 6881/2012- 2ª Câmara, que conheceu e manteve inalterada as disposições do Acórdão 3.786/2012 – 2ª Câmara (peça 26). Os responsáveis tomaram ciência, através de seus procuradores em 04/10 (peças 30 e 31).
O Acórdão 6785/2011 – 2ª Câmara transitou em julgado para os responsáveis em 20/10/2012.

Diante do exposto, atestamos a inexistência de erros materiais, bem como o caráter definitivo do mencionado julgado.

Certificamos, ainda, que foram feitos os registros no Sistema CADIRREG, em obediência ao disposto no §1º do artigo 1º da Resolução TCU n.º 113/98, c/c o artigo 32 da Resolução TCU n.º 191/2006 e com o inciso VII do artigo 20 da Resolução TCU n.º 140/2000, conforme comprovante de peças 33 e 34. 

Assim sendo, propomos a formalização do processo de cobrança executiva referente ao responsável acima identificado, nos termos da Resolução TCU n.º 178/2005, c/c com o inciso V do artigo 17, os incisos V e VII do artigo 20 e posterior encaminhamento ao MP/TCU, via ADSUP.
SECEX/RJ, em 07 de novembro de 2012
KARLA MIRANDA SAMPAIO
TCE – Matr. 1086-3

